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RESUMO 

 

O objetivo desta pesquisa foi analisar os limites e possibilidades da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos - PNRS (Lei 12.305/2010) no Brasil, considerando os desafios relacionados à gestão de 

resíduos, à governança social, ambiental e corporativa (ESG) e à implementação de práticas de 

economia circular. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, conduzida com base na 

estratégia PICO para formulação da pergunta de pesquisa e seguindo as diretrizes do PRISMA 

para seleção e organização dos estudos. Foram consultadas as bases SciELO, Scopus, DOAJ e 

Google Acadêmico, utilizando palavras-chave combinadas com operadores booleanos AND e 

OR, incluindo apenas artigos brasileiros, em português, gratuitos, completos e publicados entre 

2023 e 2024, sendo a análise qualitativa realizada com o auxílio do software NVivo. Os resultados 
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evidenciaram que, embora a PNRS e políticas de ESG ofereçam avanços importantes na gestão 

de resíduos, persistem desafios significativos, como desigualdades regionais, falta de 

infraestrutura, baixa adesão à coleta seletiva, resistência cultural, lacunas na governança e 

limitações na implementação da economia circular; destacou-se também a importância da 

educação ambiental, da colaboração entre setor público, empresas e sociedade civil, e do uso de 

tecnologias para otimizar a gestão de resíduos, sugerindo que ações integradas e contínuas são 

essenciais para fortalecer a sustentabilidade e efetivar a política de resíduos no Brasil. 

 

Palavras-chave: Meio Ambiente. Resíduos Sólidos. ESG. 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this research was to analyze the limits and possibilities of the National Solid 

Waste Policy (PNRS) (Law 12.305/2010) in Brazil, considering the challenges related to waste 

management, social, environmental, and corporate governance (ESG), and the implementation of 

circular economy practices. This is an integrative literature review, conducted based on the PICO 

strategy for formulating the research question and following the PRISMA guidelines for selecting 

and organizing studies. The SciELO, Scopus, DOAJ, and Google Scholar databases were 

consulted, using keywords combined with the Boolean operators AND and OR, including only 

Brazilian articles, in Portuguese, free of charge, complete, and published between 2023 and 2024, 

with qualitative analysis performed using NVivo software. The results showed that, although the 

PNRS and ESG policies offer important advances in waste management, significant challenges 

remain, such as regional inequalities, lack of infrastructure, low adherence to selective collection, 

cultural resistance, gaps in governance, and limitations in the implementation of the circular 

economy. The importance of environmental education, collaboration between the public sector, 

companies, and civil society, and the use of technologies to optimize waste management was also 

highlighted, suggesting that integrated and continuous actions are essential to strengthen 

sustainability and implement waste policy in Brazil. 

 

Keywords: Environment. Solid Waste. ESG. 

 

RESUMEN 

 

El objetivo de esta investigación fue analizar los límites y las posibilidades de la Política Nacional 

de Residuos Sólidos (PNRS, Ley 12.305/2010) en Brasil, teniendo en cuenta los retos 

relacionados con la gestión de residuos, la gobernanza social, ambiental y corporativa (ESG) y la 

implementación de prácticas de economía circular. Se trata de una revisión integradora de la 

literatura, realizada sobre la base de la estrategia PICO para la formulación de la pregunta de 

investigación y siguiendo las directrices de PRISMA para la selección y organización de los 

estudios. Se consultaron las bases SciELO, Scopus, DOAJ y Google Académico, utilizando 

palabras clave combinadas con operadores booleanos AND y OR, incluyendo solo artículos 

brasileños, en portugués, gratuitos, completos y publicados entre 2023 y 2024, y el análisis 

cualitativo se realizó con la ayuda del software NVivo. Los resultados evidenciaron que, aunque 

la PNRS y las políticas de ESG ofrecen avances importantes en la gestión de residuos, persisten 

retos significativos, como las desigualdades regionales, la falta de infraestructura, la baja 

adhesión a la recogida selectiva, la resistencia cultural, las lagunas en la gobernanza y las 

limitaciones en la implementación de la economía circular; También se destacó la importancia de 

la educación ambiental, la colaboración entre el sector público, las empresas y la sociedad civil, 
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y el uso de tecnologías para optimizar la gestión de residuos, lo que sugiere que las acciones 

integradas y continuas son esenciales para fortalecer la sostenibilidad y hacer efectiva la política 

de residuos en Brasil. 

 

Palabras clave: Medio Ambiente. Residuos Sólidos. ESG. 
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INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa aborda a temática dos resíduos sólidos, suas implicações no meio ambiente e 

a relação com a governança social, ambiental e corporativa (ESG), com um foco específico na 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). A discussão sobre o manejo adequado dos 

resíduos sólidos e sua destinação correta é um tema urgente e crescente, especialmente à medida 

que as questões ambientais ganham destaque nas pautas de sustentabilidade e no cenário 

corporativo. O manejo e a gestão dos resíduos sólidos não se limitam ao simples descarte, mas 

envolvem uma série de fatores interconectados, como políticas públicas, educação ambiental, 

práticas corporativas e governança efetiva que priorize o desenvolvimento sustentável. 

Esta pesquisa delimita sua abordagem ao impacto da PNRS e a implementação de suas 

diretrizes em relação ao manejo dos resíduos sólidos no Brasil. A Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305/2010, propõe uma mudança significativa no paradigma de 

gestão desses resíduos, buscando promover a redução, reutilização, reciclagem e disposição 

ambientalmente adequada. Contudo, a implementação efetiva da PNRS enfrenta desafios 

estruturais e operacionais que exigem um olhar atento sobre os limites e as possibilidades dessa 

política para alcançar seus objetivos ambientais e sociais. 

Historicamente, o Brasil tem enfrentado dificuldades no que se refere ao manejo adequado 

dos resíduos sólidos. Durante muitas décadas, a gestão desses resíduos se caracterizou por um 

modelo focado no descarte e transporte para aterros sanitários, sem considerar os impactos 

ambientais e sociais dessa abordagem. A falta de uma política pública eficaz resultou na 

acumulação de resíduos em lixões e na contaminação dos recursos hídricos e do solo. Com o 

crescimento populacional e a urbanização acelerada, esses problemas se intensificaram, gerando 

a necessidade urgente de uma política pública estruturada que garantisse a gestão ambientalmente 

adequada dos resíduos. 
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Foi com a criação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que o Brasil começou 

a buscar soluções mais sustentáveis para o problema dos resíduos. A PNRS, que entrou em vigor 

em 2010, introduziu diretrizes para a gestão de resíduos em nível nacional, incluindo a 

responsabilidade compartilhada entre governo, empresas e consumidores. Essa política teve como 

premissa a diminuição da geração de resíduos, a ampliação da reciclagem e a eliminação de 

lixões. Ela visava promover a descarte seletivo, a reciclagem e a compostagem, alinhando-se com 

as políticas ambientais globais. 

A PNRS também buscou alinhar-se com o movimento global em prol da sustentabilidade, 

incorporando elementos essenciais da governança social e ambiental. A governança nesse 

contexto envolve a coordenação entre os diferentes atores sociais e corporativos para assegurar 

que os compromissos ambientais sejam cumpridos, assegurando que tanto as práticas 

corporativas quanto as políticas públicas sejam responsáveis e eficazes. Em termos corporativos, 

a crescente adoção dos princípios ESG (Environmental, Social, and Governance) pelas empresas 

tem gerado um espaço para que o setor privado também desempenhe um papel ativo na solução 

dos problemas relacionados aos resíduos sólidos. 

O conceito de governança social, ambiental e corporativa (ESG) tem se consolidado como 

um fator decisivo para as empresas e governos no sentido de incorporar práticas sustentáveis em 

sua operação. A prática do ESG vai além das questões ambientais, integrando preocupações 

sociais e de governança, com foco em como as empresas e governos gerenciam os impactos que 

suas atividades causam no meio ambiente e na sociedade. A PNRS se insere nesse contexto ao 

promover a responsabilidade compartilhada, envolvendo as empresas na coleta, reciclagem e 

disposição dos resíduos de forma mais eficiente e menos prejudicial ao meio ambiente. 

No entanto, apesar dos avanços trazidos pela PNRS, o Brasil ainda enfrenta uma série de 

desafios em sua implementação. A desigualdade entre as regiões do país, as dificuldades no 

gerenciamento de resíduos em áreas periféricas e a falta de infraestrutura adequada são obstáculos 

que dificultam a efetividade da política. Além disso, a educação ambiental e a conscientização da 

população sobre a importância da redução e reciclagem de resíduos também são pontos críticos 

que precisam ser amplamente trabalhados para garantir os objetivos da PNRS. 

A principal problemática abordada por esta pesquisa é: como a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos pode ser efetivamente implementada no Brasil, considerando as limitações 

estruturais, a governança corporativa e social, e os desafios ambientais, para garantir um futuro 

mais sustentável? Assim, o objetivo desta pesquisa foi analisar os limites e as possibilidades da 
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PNRS na gestão de resíduos sólidos, considerando a interação entre a política pública, os 

princípios ESG e a realidade socioeconômica do Brasil. 

A relevância deste estudo está diretamente vinculada ao impacto da PNRS sobre o meio 

ambiente, a governança social e a responsabilidade corporativa no Brasil. Com a crescente 

preocupação ambiental, a implementação bem-sucedida da PNRS tem o potencial de transformar 

o modelo de gestão de resíduos no país, promovendo a sustentabilidade, reduzindo impactos 

negativos e gerando novas oportunidades para empresas que se engajam no cumprimento de suas 

responsabilidades sociais e ambientais. A pesquisa também pode fornecer subsídios para 

aprimorar a governança relacionada à gestão de resíduos, visando a construção de um futuro mais 

equilibrado e responsável. 

 

MÉTODOS 

 

Esta pesquisa adotou uma revisão integrativa da literatura como abordagem metodológica, 

com o intuito de reunir e sintetizar os principais achados sobre a implementação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e os desafios enfrentados no contexto de governança 

social, ambiental e corporativa (ESG) no Brasil. A revisão integrativa é um método adequado 

para investigar um tema de forma ampla e abrangente, permitindo a análise de diversos estudos 

sobre o tópico, com o objetivo de compreender as tendências e lacunas existentes na literatura 

(Lima et al., 2024; Lima et al., 2024; Lima et al., 2025; Lima et al., 2025; Lima et al., 2025; 

Lima et al., 2025; Lima et al., 2025; Silva et al., 2025). Este tipo de revisão facilita a identificação 

de padrões e divergências entre os resultados encontrados nas diferentes fontes, fornecendo uma 

base sólida para futuras pesquisas e intervenções. 

A formulação da questão de pesquisa foi realizada por meio da estratégia PICO, uma 

abordagem que ajuda a estruturar de forma clara e objetiva a pergunta de pesquisa, visando à 

obtenção de respostas relevantes. A sigla PICO refere-se a quatro componentes essenciais: P 

(população ou problema de interesse), I (intervenção), C (comparação, se aplicável) e O 

(resultado esperado). No contexto desta pesquisa, a população ou problema de interesse envolve 

a gestão de resíduos sólidos no Brasil, enquanto a intervenção aborda a implementação da PNRS 

e a aplicação dos princípios ESG. O objetivo é avaliar os resultados da aplicação dessas políticas 

no enfrentamento dos desafios ambientais e sociais. 

A pesquisa seguiu as diretrizes do PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic 

Reviews and Meta-Analyses), um conjunto de normas amplamente reconhecido para a condução 
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e apresentação de revisões sistemáticas e integrativas. As etapas de seleção dos estudos foram 

realizadas conforme os procedimentos recomendados pelo PRISMA, que incluem a identificação, 

triagem, elegibilidade e inclusão dos artigos. Inicialmente, foi realizada uma busca nas bases de 

dados selecionadas. Os critérios de inclusão foram rigorosamente definidos, e os artigos 

selecionados passaram por uma avaliação crítica para garantir que atendiam aos requisitos de 

qualidade metodológica. Durante o processo, as duplicidades foram removidas, e os estudos 

irrelevantes foram excluídos. 

Os artigos foram selecionados a partir de quatro bases de dados relevantes: SciELO, 

Scopus, DOAJ (Directory of Open Access Journals) e Google Acadêmico. Essas bases foram 

escolhidas devido à sua abrangência e relevância, que garantem a inclusão de fontes de alta 

qualidade e relevância para o tema abordado. As bases oferecem acesso a artigos completos, 

gratuitos e revisados por pares, permitindo uma análise ampla sobre a gestão de resíduos sólidos 

e a aplicação da PNRS. 

A pesquisa utilizou palavras-chave específicas, combinadas com operadores booleanos 

(AND, OR), para otimizar a busca e refinar os resultados. As palavras-chave selecionadas foram 

“Política Nacional de Resíduos Sólidos”, “gestão de resíduos”, “governança ambiental”, 

“governança corporativa”, “ESG”, e “meio ambiente Brasil”. A combinação desses termos 

permitiu a obtenção de estudos focados tanto nos aspectos práticos da implementação da PNRS 

quanto nas questões relacionadas à governança e sustentabilidade corporativa. 

Os critérios de inclusão foram criteriosamente definidos: somente artigos em português, 

de autores brasileiros, disponíveis gratuitamente e na íntegra, e publicados entre 2023 e 2024 

foram considerados. Esta seleção visou garantir que os estudos fossem atualizados e 

representativos da realidade brasileira, refletindo as políticas e práticas mais recentes relacionadas 

ao tema. Além disso, foram priorizados artigos completos, para garantir que a análise fosse 

baseada em estudos robustos e amplamente desenvolvidos. 

Como critérios de exclusão, foram retirados artigos duplicados, teses e dissertações, 

resumos de conferências e artigos que não estavam disponíveis na íntegra. Essa exclusão visou a 

garantia de qualidade dos dados e a eliminação de fontes que não forneciam informações 

completas ou que poderiam apresentar dados redundantes ou desatualizados, comprometendo a 

precisão da análise. 

A análise dos dados foi conduzida com o auxílio do NVivo, um software líder em análise 

qualitativa de dados (CAQDAS - Computer-Assisted Qualitative Data Analysis Software). O 
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NVivo foi utilizado para codificar, categorizar e organizar os dados extraídos dos artigos 

selecionados. Através de suas ferramentas avançadas, foi possível identificar padrões e relações 

entre os estudos, além de realizar uma análise aprofundada das informações. O uso desse software 

garantiu a sistematização dos dados e permitiu a realização de uma análise qualitativa rigorosa, 

facilitando a interpretação dos resultados e a construção das conclusões da pesquisa. 

 

RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Com base na revisão integrativa realizada, foram selecionados 8 artigos, conforme 

evidencia a tabela 1. 

 

Tabela 1. Artigos selecionados 

Autores Objetivo Método Principais Resultados 

Lima (2023) Analisar a implementação 

da PNRS na gestão de 

resíduos sólidos no Brasil. 

Revisão integrativa de 

literatura, com análise 

qualitativa. 

A PNRS enfrenta dificuldades 

em sua implementação devido a 

falta de infraestrutura adequada 

e conscientização. 

Silva et al. 

(2023) 

Avaliar a governança 

corporativa e a aplicação de 

práticas ESG na gestão de 

resíduos sólidos. 

Estudo de caso comparativo 

entre empresas de diferentes 

setores. 

Empresas com boas práticas 

ESG demonstraram melhores 

resultados em gestão de resíduos 

e redução de impactos. 

Oliveira et al. 

(2024) 

Estudar os desafios da 

implementação da PNRS 

nos municípios de pequeno 

porte. 

Pesquisa quantitativa com 

análise de dados 

secundários e entrevistas 

com gestores. 

Desigualdades regionais 

dificultam a implementação 

plena da PNRS, com municípios 

menores apresentando maiores 

desafios. 

Santos et al. 

(2024) 

Investigar a relação entre 

educação ambiental e a 

redução de resíduos no 

contexto escolar. 

Pesquisa exploratória com 

aplicação de questionários 

em escolas públicas. 

A educação ambiental em 

escolas tem um impacto positivo 

na redução de resíduos e na 

conscientização da comunidade. 

Costa et al. 

(2023) 

Analisar as políticas 

públicas de resíduos sólidos 

e sua relação com as práticas 

de reciclagem no Brasil. 

Estudo documental e análise 

de políticas públicas. 

A política pública de reciclagem 

ainda é fragmentada, com 

resultados limitados na 

ampliação da taxa de 

reciclagem. 

Almeida et 

al. (2023) 

Estudar a eficácia da PNRS 

no setor corporativo e os 

impactos das práticas 

sustentáveis. 

Estudo de caso e análise 

qualitativa com entrevistas 

semiestruturadas. 

Empresas têm dificuldades em 

implementar a PNRS devido a 

custos e falta de incentivos 

fiscais. 

Pereira et al. 

(2024) 

Investigar a contribuição das 

ONGs na gestão de resíduos 

sólidos em áreas urbanas. 

Pesquisa de campo com 

observação participante e 

entrevistas. 

ONGs desempenham papel 

crucial na conscientização e no 

incentivo à coleta seletiva e à 

reciclagem. 
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Rodrigues et 

al. (2024) 

Analisar o impacto do 

modelo de economia 

circular na gestão de 

resíduos sólidos urbanos. 

Revisão sistemática com 

análise comparativa de 

estudos de caso. 

O modelo de economia circular 

tem potencial para melhorar a 

eficiência na gestão de resíduos 

urbanos. 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 

 

A análise dos artigos selecionados revela uma preocupação comum entre os autores: a 

implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) enfrenta sérias dificuldades no 

Brasil. Lima (2023) destaca que, apesar de avanços nas políticas públicas de gestão de resíduos, 

a falta de infraestrutura adequada e a escassez de recursos financeiros dificultam a execução da 

PNRS, especialmente em municípios de pequeno porte. Esse cenário compromete a eficácia da 

política, gerando ineficiência no tratamento dos resíduos e perpetuando os problemas ambientais 

no país. 

Esse ponto é reforçado por Oliveira et al. (2024), que, em sua pesquisa sobre a 

implementação da PNRS em municípios menores, mostram que a desigualdade regional é um dos 

maiores obstáculos à aplicação uniforme da política. A pesquisa revela que enquanto algumas 

grandes cidades conseguem implementar sistemas de gestão de resíduos sólidos de forma 

eficiente, muitas cidades menores enfrentam desafios relacionados à falta de infraestrutura básica, 

como coletores adequados e aterros sanitários operacionais. 

Em contraste, a pesquisa de Silva et al. (2023) aponta que, em grandes centros urbanos e 

empresas que adotam práticas de governança corporativa ESG, a gestão de resíduos sólidos 

apresenta melhores resultados. As organizações com forte compromisso ambiental não apenas 

cumprem as normas da PNRS, mas também adotam modelos mais avançados de economia 

circular, o que reduz significativamente a quantidade de resíduos enviados para aterros e promove 

práticas sustentáveis dentro das suas operações. Silva et al. (2023) destacam que as empresas de 

maior porte têm mais facilidade em adaptar-se às exigências da PNRS devido à sua infraestrutura 

e recursos financeiros. 

Esse desempenho corporativo é particularmente relevante para a discussão de práticas 

sustentáveis em gestão de resíduos. Almeida et al. (2023) indicam que as empresas com uma 

sólida estratégia ESG conseguem integrar o conceito de sustentabilidade ao seu modelo de 

negócios, promovendo a reciclagem, a redução de desperdícios e a reutilização de materiais. Essa 

integração não se limita às operações internas, mas também envolve fornecedores e 

consumidores, criando uma rede de responsabilidade compartilhada no tratamento de resíduos 

sólidos. 
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A pesquisa de Santos et al. (2024) complementa essas ideias, mostrando que a educação 

ambiental nas escolas desempenha um papel crucial na formação de cidadãos mais conscientes 

sobre a gestão de resíduos. A implementação de programas de educação ambiental, tanto no 

ensino fundamental quanto em escolas de nível superior, é uma estratégia que pode resultar em 

mudanças significativas nos comportamentos da população. Santos et al. (2024) destacam que, 

ao envolver a comunidade escolar na gestão de resíduos, como através da coleta seletiva, é 

possível fomentar uma cultura de responsabilidade socioambiental. 

A relação entre educação ambiental e a gestão pública de resíduos é explorada também 

por Costa et al. (2023), que argumentam que, para que a PNRS tenha impacto real na sociedade, 

é essencial que a população compreenda o valor de reduzir, reutilizar e reciclar. A educação, 

portanto, não deve ser vista apenas como uma ferramenta para informar, mas como um motor 

para a mudança de hábitos e atitudes que, por sua vez, influenciam a política pública. O estudo 

de Costa et al. (2023) sugere que, em áreas urbanas, a conscientização pública tem sido um fator 

chave para melhorar a adesão ao sistema de gestão de resíduos. 

No entanto, a efetividade da PNRS ainda é questionada, pois os desafios enfrentados pelos 

municípios pequenos e as dificuldades na integração da economia circular com o sistema de 

gestão de resíduos ainda são grandes. Oliveira et al. (2024) observam que a implementação de 

práticas de economia circular no Brasil está longe de ser uma realidade generalizada, 

especialmente nas regiões mais afastadas dos grandes centros urbanos, onde o custo de 

implementação dessas práticas ainda é elevado. 

O modelo de economia circular, defendido por Costa et al. (2023), é visto como um 

potencial transformador, mas apenas com a criação de incentivos fiscais e financiamento público 

será possível incentivar mais empresas a adotá-lo de forma massiva. Essa transição para a 

economia circular exige mudanças estruturais nas políticas públicas e no comportamento das 

empresas, que devem ser mais incentivadas a criar produtos com ciclos de vida mais longos e que 

possam ser reutilizados ao longo do tempo. 

Pereira et al. (2024) contribuem com uma análise sobre o papel das ONGs na gestão de 

resíduos sólidos em áreas urbanas, indicando que as organizações não governamentais têm 

desempenhado um papel fundamental na conscientização comunitária e no incentivo à coleta 

seletiva. Elas se tornam importantes agentes de educação e de mobilização social, preenchendo 

lacunas deixadas pelo poder público em áreas onde a infraestrutura de gestão de resíduos ainda é 

insuficiente. Essas ONGs também atuam em parceria com escolas, empresas e governos locais 
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para promover iniciativas de reciclabilidade. 

Nesse contexto, Rodrigues et al. (2024) abordam o impacto da economia circular nas 

grandes cidades, destacando como o modelo pode ser mais eficiente quando associado a políticas 

públicas que incentivem a redução de resíduos e promovam a reciclagem em larga escala. 

Rodrigues et al. (2024) apontam que a tecnologia tem um papel fundamental nesse processo, pois 

permite a monitorização eficiente dos fluxos de resíduos e a otimização de processos de 

reciclagem. 

Contudo, a pesquisa de Almeida et al. (2023) aponta que ainda existe uma resistência 

cultural por parte de uma parcela significativa da sociedade, que ainda vê a reciclagem e a redução 

de resíduos como algo oneroso ou desnecessário. Para superar esse obstáculo, é crucial uma maior 

mobilização social e a implementação de campanhas mais eficazes de conscientização pública. 

Isso se alinha à proposta de educação ambiental defendida por Santos et al. (2024), que sugere 

que a mudança de comportamento só será efetiva quando houver uma mudança de mentalidade 

em toda a sociedade. 

A pesquisa de Pereira et al. (2024) também traz à tona um aspecto importante da 

implementação da PNRS: a responsabilidade compartilhada. Embora a legislação exija que os 

fabricantes e importadores de produtos de consumo sejam responsáveis pela logística reversa de 

seus produtos, muitos ainda não adotaram essas práticas de forma efetiva. Isso ocorre, em parte, 

devido à falta de fiscalização e de incentivos fiscais que tornem essas práticas financeiramente 

viáveis. 

A análise dos resultados apresentados por Oliveira et al. (2024) também revela que a falta 

de políticas claras e a descontinuidade das ações públicas comprometem o sucesso da PNRS. A 

ausência de um sistema coordenado e a falta de uma governança eficaz dificultam a 

implementação de uma política nacional de resíduos sólidos que atenda de forma integral às 

necessidades do Brasil. 

Silva et al. (2023) e Rodrigues et al. (2024) discutem as soluções possíveis para esses 

problemas, sugerindo que a integração de políticas públicas voltadas para a gestão de resíduos 

sólidos com iniciativas empresariais de ESG poderia gerar um impacto muito mais significativo. 

A colaboração entre o setor público e privado é essencial para superar as limitações atuais e 

alcançar os objetivos da PNRS, promovendo uma maior eficiência na gestão de resíduos. 

No entanto, Lima (2023) observa que, apesar das tentativas de integração entre diferentes 

atores, a coordenação ainda é um desafio. Isso ocorre devido à falta de uma estrutura de 
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governança clara que permita que empresas, governo e sociedade civil atuem de forma 

coordenada na gestão de resíduos. A PNRS, portanto, necessita ser acompanhada de uma 

estratégia de governança mais robusta que envolva a criação de plataformas colaborativas entre 

esses três setores. 

A pesquisa de Costa et al. (2023) também sugere que a educação ambiental nas empresas 

pode ser mais efetiva quando há integração com as políticas públicas. Para que as empresas 

implementem efetivamente a coleta seletiva e o reaproveitamento de resíduos, é necessário que 

o Estado forneça incentivos fiscais e apoio técnico para que os processos sejam viáveis do ponto 

de vista econômico. 

Por fim, Rodrigues et al. (2024) concluem que, para que o Brasil atinja os objetivos da 

PNRS, é necessário promover uma mudança cultural significativa e a implementação de 

tecnologias adequadas que permitam a gestão eficiente de resíduos. Isso exigirá esforços 

conjuntos entre o poder público, empresas e a sociedade civil, com o fortalecimento da 

governança e a incorporação dos princípios da economia circular. 

A pesquisa de Almeida et al. (2023) aponta que a ausência de um modelo de governança 

eficaz e o foco em políticas públicas de curto prazo prejudicam a sustentabilidade a longo prazo 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Uma governança mais robusta permitiria não 

só um melhor gerenciamento da implementação da PNRS, mas também uma maior coordenação 

entre os diferentes níveis de governo, empresas e a sociedade civil. A governança descentralizada 

sugerida por Almeida et al. (2023) parece ser uma solução viável para lidar com as divergências 

regionais e as necessidades específicas de cada localidade no Brasil. 

Além disso, os resultados de Silva et al. (2023) indicam que a adaptação das empresas aos 

princípios ESG, como o tratamento de resíduos e a responsabilidade ambiental, pode não ser 

suficiente sem uma pressão pública e incentivos fiscais que favoreçam a implementação de 

práticas sustentáveis. A pesquisa sugere que as empresas precisam ser mais incentivadas a adotar 

esses princípios, não apenas por uma questão de compliance, mas por uma visão estratégica que 

agregue valor ao negócio. As empresas com estratégias ESG bem estabelecidas têm uma 

vantagem competitiva no mercado, pois atendem à demanda crescente por produtos e serviços 

sustentáveis. No entanto, essa transição exige mais do que apenas investimentos em 

infraestrutura; exige também uma mudança de mentalidade dentro das organizações. 

A educação ambiental, abordada por Santos et al. (2024) e Rodrigues et al. (2024), tem 

papel fundamental na mudança de hábitos da população. Para além do ensino formal, é necessário 
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um esforço contínuo de sensibilização nas escolas e nas comunidades sobre o impacto dos 

resíduos no meio ambiente e a importância da reciclagem e redução do desperdício. Rodrigues et 

al. (2024) defendem que a integração da educação ambiental com práticas comunitárias pode ser 

um modelo eficiente para promover a cidadania ambiental e uma mudança nos hábitos diários da 

população. Os dados apresentados por Santos et al. (2024) reforçam que, quando a educação 

ambiental é implementada de forma prática, como através de atividades de coleta seletiva nas 

escolas, ela tem um impacto direto na conscientização e na participação dos estudantes e das suas 

famílias. 

Entretanto, é importante destacar que Oliveira et al. (2024) chamam atenção para a 

discrepância de recursos entre as regiões brasileiras, o que dificulta a implementação eficiente 

das políticas de resíduos sólidos. Enquanto os grandes centros urbanos possuem maior 

infraestrutura e recursos financeiros para implementar as estratégias da PNRS, os municípios 

menores enfrentam dificuldades devido à falta de infraestrutura básica e a carência de recursos 

financeiros e humanos para gerenciar adequadamente o lixo e promover a reciclagem. Para 

enfrentar esse desafio, Oliveira et al. (2024) sugerem um modelo de financiamento estadual e 

federal, além de uma parceria público-privada, que viabilize a implementação da política mesmo 

em municípios com menores recursos. 

Além disso, Pereira et al. (2024) sugerem que as organizações não governamentais 

(ONGs), apesar de sua importância no fomento da conscientização e na implementação de 

programas de coleta seletiva, não podem substituir o papel do governo e das empresas na gestão 

de resíduos sólidos. Elas desempenham um papel crucial na mobilização social, mas é necessário 

que o poder público e as empresas privadas assumam a responsabilidade pela gestão da cadeia de 

resíduos de forma mais coordenada e integrada. As ONGs podem ser importantes aliadas, mas 

sua atuação precisa ser complementada por ações governamentais robustas que integrem as ações 

de todos os atores sociais e econômicos envolvidos. 

Um aspecto importante destacado por Rodrigues et al. (2024) é o uso de tecnologias para 

melhorar a gestão de resíduos. O desenvolvimento e a implementação de tecnologias avançadas 

de monitoramento e gestão de resíduos, como sistemas inteligentes de coleta, reciclagem 

automatizada e plataformas digitais que conectam consumidores e empresas com soluções 

sustentáveis, são apontados como um caminho promissor para otimizar a gestão de resíduos. A 

tecnologia pode tornar o processo de logística reversa mais eficiente e transparente, além de 

permitir um melhor acompanhamento dos fluxos de resíduos e da reciclagem. Porém, ainda há 
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uma falta de investimento público e privado nesse tipo de tecnologia no Brasil, o que limita a 

eficácia dessas inovações. 

A reciclagem e a economia circular são abordadas de maneira ampla por Costa et al. 

(2023), que observam que, apesar de existirem várias iniciativas voltadas para o reaproveitamento 

de materiais, a taxa de reciclagem no Brasil ainda é baixa se comparada com outros países. Isso 

pode ser atribuído à falta de incentivos claros tanto para empresas quanto para a população, que, 

por vezes, ainda não compreendem a importância de reduzir e reaproveitar seus resíduos. Costa 

et al. (2023) defendem que a implementação de incentivos fiscais para empresas que adotem 

práticas sustentáveis, junto com políticas públicas mais eficazes para promover a reciclagem, 

pode aumentar a taxa de reciclagem no Brasil e estimular a economia circular. 

Lima (2023) e Almeida et al. (2023) reforçam que a integração de políticas públicas de 

gestão de resíduos com as práticas empresariais de ESG deve ser prioridade, pois o impacto de 

ações coordenadas entre os setores público e privado pode ser muito mais eficaz do que políticas 

isoladas. A pesquisa aponta que o comprometimento das empresas em adotar práticas de 

responsabilidade socioambiental é um passo importante, mas ele precisa ser acompanhado de 

ações governamentais concretas para que a mudança seja efetiva. O envolvimento de empresas e 

consumidores é essencial para alcançar uma gestão de resíduos mais eficiente e sustentável. 

Os artigos analisados sugerem que, para que o Brasil atinja as metas estabelecidas pela 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, é necessário um esforço conjunto que envolva não apenas 

o governo e as empresas, mas também a sociedade civil. A governança colaborativa, com a 

participação ativa de todos os setores, é a chave para o sucesso da política. Além disso, as 

inovações tecnológicas e o fortalecimento das práticas educativas podem ser ferramentas 

poderosas para superar os desafios enfrentados atualmente. 

Por fim, as políticas públicas no Brasil ainda enfrentam desafios significativos para 

implementar de maneira plena e eficaz a gestão de resíduos sólidos, principalmente em razão da 

falta de recursos, das desigualdades regionais e da resistência cultural. No entanto, com o 

fortalecimento da governança, maior mobilização social, e a incorporação de soluções 

tecnológicas, é possível avançar na gestão de resíduos e alcançar os objetivos da PNRS. O papel 

da educação ambiental, a integração entre os diferentes setores da sociedade e o compromisso 

com práticas sustentáveis serão fundamentais para transformar a gestão de resíduos no Brasil e 

garantir um futuro mais sustentável para o país. 

A implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil, conforme 
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abordado por Oliveira et al. (2024), também enfrenta desafios relacionados à falta de articulação 

entre as diversas esferas do poder público. A ausência de um sistema centralizado de gestão 

dificulta a coordenação das ações de municípios, estados e governo federal. Esse fator é 

amplificado pelas dificuldades de comunicação e planejamento entre os diversos atores 

envolvidos, o que leva a uma execução fragmentada das políticas. A pesquisa sugere que, para 

superar essa lacuna, seria necessário um fortalecimento das plataformas de governança, com a 

criação de grupos de trabalho interinstitucionais capazes de coordenar e otimizar as ações de 

gestão de resíduos a nível nacional e local. 

Uma proposta importante de Rodrigues et al. (2024) está na necessidade de estabelecer 

mecanismos de fiscalização e monitoramento mais eficientes. Eles afirmam que, embora a PNRS 

tenha estabelecido normas e diretrizes claras, a falta de uma fiscalização rigorosa e da 

punibilidade de infrações enfraquece a eficácia das políticas. Isso é particularmente visível nas 

regiões mais distantes dos centros urbanos, onde a fiscalização é mais difícil e as infrações se 

tornam mais comuns. A sugestão dos autores é que o monitoramento digital e as plataformas de 

dados abertos poderiam ser uma forma eficaz de controlar o cumprimento da legislação, 

utilizando tecnologias de rastreamento e análise para otimizar os processos e garantir o 

cumprimento das normas. 

Ao abordar as empresas de maior porte, Silva et al. (2023) destacam que, embora algumas 

empresas adotem práticas eficazes de gestão de resíduos, muitas ainda enfrentam dificuldades na 

implementação de um modelo mais robusto de economia circular. A pesquisa aponta que a falta 

de capacitação técnica e de planejamento estratégico dentro das organizações dificulta a adoção 

de práticas mais sustentáveis. Para superar essas dificuldades, os autores sugerem que as empresas 

invistam em treinamentos e em consultorias especializadas para ajustar suas operações de forma 

que integrem completamente a gestão de resíduos em seus processos produtivos. 

Além disso, Almeida et al. (2023) apontam que o comprometimento das empresas com a 

responsabilidade ambiental vai além da reciclagem ou do reaproveitamento de materiais. As 

organizações também precisam repensar o design de seus produtos, buscando soluções que 

reduzam o impacto ambiental desde a concepção até o fim de seu ciclo de vida. Essa abordagem, 

chamada de design sustentável, visa criar produtos que possam ser mais facilmente reciclados ou 

que usem materiais reciclados, evitando, assim, a criação de resíduos no futuro. 

Em relação à coleta seletiva, Pereira et al. (2024) afirmam que a implementação desse 

sistema ainda é limitada e fragmentada em muitas cidades brasileiras. Embora a coleta seletiva 
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seja um passo importante para a reciclagem e reaproveitamento de materiais, a falta de educação 

e conscientização das populações sobre como separar corretamente os resíduos e a ausência de 

infraestrutura adequadas nos bairros periféricos dificultam a efetividade desse processo. Para os 

autores, a expansão da coleta seletiva e a promoção da educação ambiental devem caminhar 

juntas, para que as políticas públicas de gestão de resíduos possam ser mais eficazes. 

Os desafios culturais, amplamente discutidos por Costa et al. (2023), também são um fator 

crucial na mudança de comportamento social. Eles observam que a gestão de resíduos no Brasil 

sofre com uma falta de engajamento social em grande parte da população, que ainda não vê a 

reciclagem como uma prioridade. Em muitas regiões, a desinformação e a falta de incentivos são 

barreiras adicionais para a implementação efetiva de ações de coleta seletiva. Costa et al. (2023) 

defendem que campanhas de educação ambiental devem ser mais frequentes, com foco em 

comunidades de baixa renda, onde as condições de gestão de resíduos são ainda mais precárias. 

Além disso, Lima (2023) e Almeida et al. (2023) observam que, para que a gestão de 

resíduos no Brasil se torne mais eficiente, é necessário o empoderamento das comunidades locais. 

As comunidades devem ser protagonistas na implementação de estratégias de gestão de resíduos. 

Lima (2023) sugere que as políticas públicas podem se beneficiar da participação ativa de 

lideranças locais, como líderes comunitários, que podem atuar como multiplicadores de 

conhecimento e fomentar ações mais eficazes de gestão de resíduos e educação ambiental. 

No entanto, a transição para uma economia circular, sugerida por vários autores como 

Rodrigues et al. (2024) e Almeida et al. (2023), não é simples. Para que esse modelo se torne 

uma realidade no Brasil, seria necessário um aprimoramento das políticas públicas e um 

fortalecimento da colaboração entre o setor público e privado. A falta de incentivos fiscais e 

financiamentos acessíveis para empresas que buscam adotar práticas de economia circular 

impede que muitas delas avancem nessa direção. Rodrigues et al. (2024) propõem que o governo 

crie linhas de crédito específicas para empresas que adotem tecnologias sustentáveis e que 

promovam a reciclagem e o reaproveitamento de materiais em larga escala. 

Outro ponto relevante abordado por Silva et al. (2023) é a importância de uma maior 

integração de tecnologias inovadoras no processo de gestão de resíduos. As tecnologias podem 

otimizar desde a separação dos resíduos até o processo de reciclagem, permitindo maior controle 

e transparência no fluxo de resíduos. A introdução de aplicativos de rastreamento e o uso de 

sensores inteligentes para monitoramento em tempo real são exemplos de como a tecnologia pode 

ser utilizada para garantir que o sistema de gestão de resíduos seja mais eficiente e eficaz. Isso 
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também permite que as políticas públicas possam ser avaliadas e ajustadas constantemente, de 

acordo com os dados coletados. 

Além disso, Pereira et al. (2024) enfatizam que a falta de infraestrutura adequada em 

algumas regiões do Brasil é um obstáculo ainda difícil de superar. Em muitas áreas, a falta de 

centros de reciclagem, aterros sanitários adequados e sistemas de coleta não seletiva criam um 

ciclo vicioso de acúmulo de resíduos. Para resolver esses problemas, é fundamental que o governo 

federal invista mais em infraestrutura básica, como a construção de aterros sanitários controlados 

e o aprimoramento da rede de transporte de resíduos. 

Por fim, o conceito de governança ambiental, sugerido por Almeida et al. (2023), é 

essencial para a implementação efetiva da PNRS. A governança deve ser inclusiva e participativa, 

permitindo que todos os atores sociais desempenhem um papel ativo na gestão de resíduos. Isso 

inclui o setor privado, que deve se comprometer a adotar práticas sustentáveis e fornecer soluções 

tecnológicas para a gestão de resíduos. Além disso, o setor público deve ser mais proativo em 

fiscalizar e garantir que as políticas ambientais sejam cumpridas de forma transparente e eficiente. 

A governança colaborativa será fundamental para o sucesso da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. Como apontado por Rodrigues et al. (2024), o fortalecimento da colaboração 

entre governos, empresas e a sociedade civil será o caminho para a implementação de uma gestão 

de resíduos mais eficiente no Brasil. Com a integração de práticas sustentáveis, incentivos fiscais 

e maior educação ambiental, o país pode avançar significativamente na busca por soluções 

inovadoras para a gestão de resíduos sólidos, reduzindo impactos ambientais e promovendo um 

futuro mais sustentável. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise realizada neste estudo abordou a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 

no Brasil, com foco em seus desafios e possibilidades em relação à governança ambiental, à 

implementação de práticas sustentáveis e à integração de estratégias de economia circular. 

Durante a pesquisa, observou-se que, embora a PNRS tenha sido um avanço importante na gestão 

de resíduos no Brasil, sua implementação ainda enfrenta obstáculos significativos, como 

desigualdades regionais, falta de infraestrutura em várias localidades e dificuldades de articulação 

entre os diferentes níveis de governo. 

Em relação à governança social e corporativa (ESG), a pesquisa constatou que muitas 

empresas, especialmente as de grande porte, têm adotado estratégias de sustentabilidade que se 
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alinham aos princípios da economia circular, mas ainda existem lacunas na aplicação de boas 

práticas em municípios menores e empresas de menor porte. A pesquisa sugeriu que o governo 

brasileiro precisa fortalecer a governança ambiental, adotando políticas públicas mais 

consistentes e estabelecendo incentivos fiscais para que as empresas se comprometam com 

práticas de responsabilidade socioambiental. Além disso, a colaboração entre o setor público e 

privado foi identificada como essencial para garantir a implementação eficaz da PNRS. 

Em relação aos desafios para a implementação da PNRS, os dados indicaram que o 

desajuste entre a política e a realidade de várias regiões do Brasil compromete o sucesso dessa 

política. A falta de recursos financeiros e de infraestrutura adequada para promover a coleta 

seletiva e a reciclagem é um dos maiores obstáculos enfrentados pelas cidades, especialmente em 

áreas mais distantes dos grandes centros urbanos. A educação ambiental e a conscientização 

pública foram apontadas como fundamentais para superar esses desafios. O envolvimento da 

sociedade civil e das organizações não governamentais (ONGs) se mostrou uma solução 

importante para promover ações locais de gestão de resíduos, especialmente em áreas onde o 

poder público ainda não alcançou uma eficácia plena. 

Além disso, a análise dos artigos selecionados evidenciou que a tecnologia e inovação 

desempenham um papel crucial na melhoria da gestão de resíduos no Brasil. Sistemas inteligentes 

de monitoramento, o uso de tecnologias digitais para otimizar a coleta seletiva e o 

aperfeiçoamento das estratégias de reciclagem foram apontados como soluções promissoras. A 

implementação de sistemas de rastreamento e o uso de sensores inteligentes para monitorar os 

fluxos de resíduos são estratégias eficazes para garantir que as políticas sejam cumpridas e que a 

gestão de resíduos seja mais eficiente. 

Por fim, a pesquisa ressaltou a importância da educação ambiental para mudar os 

comportamentos da sociedade e garantir que as políticas de gestão de resíduos sejam mais bem 

aceitas pela população. A promoção de uma cultura de sustentabilidade nas escolas, empresas e 

comunidades tem o potencial de gerar impactos positivos a longo prazo, não apenas na gestão de 

resíduos, mas também na conscientização sobre a responsabilidade ambiental. 

Dessa forma, a implementação efetiva da PNRS exige a integração de diversos setores da 

sociedade e a criação de mecanismos de governança mais robustos, que envolvam desde o poder 

público até empresas e cidadãos. A pesquisa conclui que, para que o Brasil alcance os objetivos 

propostos pela PNRS, será necessário investir em infraestrutura, tecnologia, educação ambiental 

e responsabilidade social e corporativa. A articulação de estratégias de economia circular, o 
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fortalecimento da governança e a inclusão de todas as partes envolvidas são essenciais para a 

construção de um modelo de gestão de resíduos mais eficiente, sustentável e capaz de atender às 

necessidades do país. 

Essa análise também sugere que, no futuro, pesquisas adicionais possam se concentrar em 

estratégias regionais de implementação da PNRS, avaliando as diferenças de eficácia e resultados 

nos diferentes contextos locais do Brasil, além de investigar de forma mais aprofundada o impacto 

das novas tecnologias na gestão sustentável de resíduos. O estudo também destaca a necessidade 

de um monitoramento constante das políticas públicas e do comprometimento contínuo das 

empresas com os princípios de sustentabilidade e responsabilidade ambiental. 
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